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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.º. Esta lei acrescenta os arts. 15-A e 18-A a Lei 

n.º 8.429, de 2 de junho de 1992, que “dispõe sobre as sanções 

aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no 

exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração 

pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências”, a fim de 

conferir prioridade à tramitação dos processos administrativos e judiciais 

relativos à improbidade administrativa. 

Art. 2.º. A Lei n.º 8.429, de 2 de junho de 1992, passa 

a vigorar acrescida do seguinte art. 15-A: 

“Art. 15-A Terão prioridade na tramitação, em 
qualquer órgão ou instância, os procedimentos 
administrativos para apurar a prática de ato de 
improbidade. 

Parágrafo único. Os autos receberão 
identificação própria que evidencie o regime de 
tramitação prioritária.” 

Art. 3.º. A Lei n.º 8.429, de 02 de junho de 1992, 

passa a vigorar acrescida do seguinte art. 18-A: 

“Art. 18-A As ações de que trata esta lei terão 
prioridade sobre todas as demais, correndo, inclusive, 
nos períodos de férias e recessos forenses, bem 
como neles devendo se iniciar. 

Parágrafo único. Nas ações de improbidade, o 
juiz proferirá a sentença no prazo de dois anos, 
contado da data de citação do réu.” 

Art. 3.º. Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 
 

 

A palavra improbidade provém do latim improbitate, e 

significa, essencialmente, desonestidade, desrespeito, inadequação ao 

padrão ético e moral, e afastamento da boa conduta. Por isso mesmo, 

alguns autores interpretam-na como sinônimo jurídico de corrupção e 

desconsideração ao patrimônio público. 

Tão graves são essas condutas que o Conselho 

Nacional de Justiça aprovou recentemente a criação de um cadastro 

nacional de condenados por improbidade administrativa. A ideia é 

formar um banco de dados para ajudar a Justiça Eleitoral a barrar 

candidatos que forem enquadrados na Lei da Ficha Limpa já nas 

próximas eleições. 

Com a apresentação desse projeto de lei, objetivamos 

alcançar celeridade na tramitação dos processos administrativos e 

judiciais de improbidade, em que se busca punir os agentes públicos 

que cometem ilegalidades no exercício de suas atividades. 

Daí decorre que a proposição vem ao encontro do 

interesse público no resguardo do patrimônio coletivo, aperfeiçoando 

nosso ordenamento jurídico nesse aspecto. 

Conclamamos os ilustres Pares a endossarem nossa 

iniciativa legislativa. 

Sala das Sessões, em  27 de março de  2013. 

Deputado FRANCISCO ESCÓRCIO 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992 

 
 

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes 

públicos nos casos de enriquecimento ilícito 

no exercício de mandato, cargo, emprego ou 

função na administração pública direta, 

indireta ou fundacional e dá outras 

providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO E DO PROCESSO JUDICIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 15. A comissão processante dará conhecimento ao Ministério Público e ao 

Tribunal ou Conselho de Contas da existência de procedimento administrativo para apurar a 

prática de ato de improbidade.  

Parágrafo único. O Ministério Público ou Tribunal ou Conselho de Contas poderá, 

a requerimento, designar representante para acompanhar o procedimento administrativo.  

 

Art. 16. Havendo fundados indícios de responsabilidade, a comissão representará 

ao Ministério Público ou à procuradoria do órgão para que requeira ao juízo competente a 

decretação do seqüestro dos bens do agente ou terceiro que tenha enriquecido ilicitamente ou 

causado dano ao patrimônio público.  

§ 1º O pedido de sequestro será processado de acordo com o disposto nos arts. 

822 e 825 do Código de Processo Civil. 

§ 2º Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de 

bens, constas bancárias e aplicações financeiras mantidas pelo indiciado  

 

Art. 17. A ação principal, que terá o rito ordinário, será proposta pelo Ministério 

Público ou pela pessoa jurídica interessada, dentro de trinta dias da efetivação da medida 

cautelar.  

§ 1º É vedada a transação, acordo ou conciliação nas ações de que trata o caput. 

§ 2º A Fazenda Pública, quando for o caso, promoverá as ações necessárias à 

complementação do resssarcimento do partrimônio público. 
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§ 3º No caso de a ação principal ter sido proposta pelo Ministério Público, aplica-

se, no que couber, o disposto no § 3º do art. 6º da Lei nº 4.717, de 29 de junho de 1965. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.366, de 16/12/1996) 

§ 4º O Ministério Público, se não intervier no processo como parte, atuará 

obrigatoriamente, como fiscal da lei, sob pena de nulidade.  

§ 5º A propositura da ação prevenirá a jurisdição do juízo para todas as ações 

posteriormente intentadas que possuam a mesma causa de pedir ou o mesmo objeto. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/8/2001) 

§ 6º A ação será instruída com documentos ou justificação que contenham 

indícios suficientes da existência do ato de improbidade ou com razões fundamentadas da 

impossibilidade de apresentação de qualquer dessas provas, observada a legislação vigente, 

inclusive as disposições inscritas nos arts. 16 a 18 do Código de Processo Civil. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4/9/2001) 

 § 7º Estando a inicial em devida forma, o juiz mandará autuá-la e ordenará a 

notificação do requerido, para oferecer manifestação por escrito, que poderá ser instruída com 

documentos e justificações, dentro do prazo de quinze dias. (Parágrafo acrescido pela 

Medida Provisória nº 2.225-45, de 4/9/2001) 

§ 8º Recebida a manifestação, o juiz, no prazo de trinta dias, em decisão 

fundamentada, rejeitará a ação, se convencido da inexistência do ato de improbidade, da 

improcedência da ação ou da inadequação da via eleita. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 2.225-45, de 4/9/2001) 

§ 9º Recebida a petição inicial, será o réu citado para apresentar contestação. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4/9/2001) 

§ 10. Da decisão que receber a petição inicial, caberá agravo de instrumento. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4/9/2001) 

§ 11. Em qualquer fase do processo, reconhecida a inadequação da ação de 

improbidade, o juiz extinguirá o processo sem julgamento do mérito. (Parágrafo acrescido 

pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4/9/2001) 

§ 12. Aplica-se aos depoimentos ou inquirições realizadas nos processos regidos 

por esta Lei o disposto no art. 221, caput e § 1º, do Código de Processo Penal. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4/9/2001) 

 

Art. 18. A sentença que julgar procedente ação civil de reparação de dano ou 

decretar a perda dos bens havidos ilicitamente determinará o pagamento ou a reversão dos 

bens, conforme o caso, em favor da pessoa jurídica prejudicada pelo ilícito.  

 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES PENAIS 

 

Art. 19. Constitui crime a representação por ato de improbidade contra agente 

público ou terceiro beneficiário, quando o autor da denúncia o sabe inocente.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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